im
o Planejaments Educaciond
LEI N° 12.871, DE 22 DE OUTUBRO DE 2013

Institui 0 Programa Mais Médicos, altera as Leis n° 8.745, de 9 de
dezembro de 1993, e n°® 6.932, de 7 de julho de 1981, e da outras
providéncias.

APRESIDENTADAREPUBLICA
Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° E instituido o Programa Mais Médicos, com a finalidade de formar recursos humanos
na area médica para o Sistema Unico de Saude (SUS) e com os seguintes objetivos:

| - diminuir a caréncia de médicos nas regides prioritarias para o SUS, a fim de reduzir as
desigualdades regionais na area da saude;

Il - fortalecer a prestagéo de servigos de atencdo basica em satde no Pais;

[Il - aprimorar a formagdo médica no Pais e proporcionar maior experiéncia nho campo de
pratica médica durante o processo de formacéo;

IV - ampliar a insercdo do médico em formacdo nas unidades de atendimento do SUS,
desenvolvendo seu conhecimento sobre a realidade da saude da populacao brasileira;

V - fortalecer a politica de educacédo permanente com a integra¢do ensino-servi¢co, por meio
da atuacdo das instituicbes de educacdo superior na supervisdo académica das atividades
desempenhadas pelos médicos;

VI - promover a troca de conhecimentos e experiéncias entre profissionais da salde
brasileiros e médicos formados em instituicdes estrangeiras;

VII - aperfeicoar médicos para atuacdo nas politicas publicas de saude do Pais e na
organizacao e no funcionamento do SUS; e

VIII - estimular a realizacdo de pesquisas aplicadas ao SUS.

Art. 2° Para a consecucdo dos objetivos do Programa Mais Médicos, serdo adotadas, entre
outras, as seguintes acoes:

| - reordenacdo da oferta de cursos de Medicina e de vagas para residéncia médica,
priorizando regides de saude com menor relacdo de vagas e médicos por habitante e com estrutura de
servicos de saude em condi¢des de ofertar campo de pratica suficiente e de qualidade para os alunos;

Il - estabelecimento de novos parametros para a formacdo médica no Pais; e

[ll - promocéo, nas regides prioritarias do SUS, de aperfeicoamento de médicos na area de
atencdo basica em saude, mediante integracdo ensino-servigo, inclusive por meio de intercambio
internacional.

CAPITULO Il
DA AUTORIZACAO PARA O FUNCIONAMENTO DE CURSOS DE MEDICINA

Art. 3° A autorizacdo para o funcionamento de curso de graduacdo em Medicina, por
instituicdo de educacao superior privada, sera precedida de chamamento publico, e cabera ao Ministro
de Estado da Educacéo dispor sobre:
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| - pré-selecdo dos Municipios para a autorizagdo de funcionamento de cursos de Medicina,
ouvido o Ministério da Saude;

Il - procedimentos para a celebracdo do termo de adesdo ao chamamento publico pelos
gestores locais do SUS;

lll - critérios para a autorizacdo de funcionamento de instituicdo de educacdo superior
privada especializada em cursos na area de saude;

IV - critérios do edital de selecdo de propostas para obtencdo de autorizagdo de
funcionamento de curso de Medicina; e

V - periodicidade e metodologia dos procedimentos avaliatérios necesséarios ao
acompanhamento e monitoramento da execucdo da proposta vencedora do chamamento publico.

§ 1° Na pré-selecdo dos Municipios de que trata o inciso | do caput deste artigo, deverao ser
consideradas, no ambito da regido de saude:

| - arelevancia e a necessidade social da oferta de curso de Medicina; e

Il - a existéncia, nas redes de atencdo a salde do SUS, de equipamentos publicos
adequados e suficientes para a oferta do curso de Medicina, incluindo, no minimo, os seguintes
servigos, acdes e programas:

a) atencao basica;

b) urgéncia e emergéncia,;

c) atengdo psicossocial;

d) atengdo ambulatorial especializada e hospitalar; e
e) vigilancia em saude.

§ 2° Por meio do termo de adesdo de que trata o inciso Il do caput deste artigo, o gestor
local do SUS compromete-se a oferecer a instituicdo de educacdo superior vencedora do chamamento
publico, mediante contrapartida a ser disciplinada por ato do Ministro de Estado da Educacado, a
estrutura de servicos, acbes e programas de salde necessarios para a implantacdo e para o
funcionamento do curso de graduacdo em Medicina.

§ 3° O edital previsto no inciso IV do caput deste artigo observara, no que couber, a
legislacao sobre licitacdes e contratos administrativos e exigira garantia de proposta do participante e
multa por inexecugéo total ou parcial do contrato, conforme previsto, respectivamente, no art. 56 e no
inciso Il do caput do art. 87 da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993.

§ 4° O disposto neste artigo ndo se aplica aos pedidos de autorizacdo para funcionamento
de curso de Medicina protocolados no Ministério da Educacao até a data de publicacéo desta Lei.

§ 5° O Ministério da Educagdo, sem prejuizo do atendimento aos requisitos previstos no
inciso Il do § 1° deste artigo, dispora sobre o processo de autorizacdo de cursos de Medicina em
unidades hospitalares que:

| - possuam certificagdo como hospitais de ensino;
Il - possuam residéncia médica em no minimo 10 (dez) especialidades; ou

Il - mantenham processo permanente de avaliacdo e certificacdo da qualidade de seus
Servicos.

8§ 6° O Ministério da Educacdo, conforme regulamentagdo propria, poderd aplicar o
procedimento de chamamento publico de que trata este artigo aos outros cursos de graduacdo na area
de saude.
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§ 7° A autorizacdo e a renovagdo de autorizagcdo para funcionamento de cursos de
graduacdo em Medicina deverdo considerar, sem prejuizo de outras exigéncias estabelecidas no
Sistema Nacional de Avaliacdo da Educacéo Superior (Sinaes):

| - os seguintes critérios de qualidade:

a) exigéncia de infraestrutura adequada, incluindo bibliotecas, laboratérios, ambulatérios,
salas de aula dotadas de recursos didatico-pedagégicos e técnicos especializados, equipamentos
especiais e de informatica e outras instalagfes indispensaveis a formacao dos estudantes de Medicina;

b) acesso a servicos de saulde, clinicas ou hospitais com as especialidades béasicas
indispensaveis a formacao dos alunos;

C) possuir metas para corpo docente em regime de tempo integral e para corpo docente com
titulagdo académica de mestrado ou doutorado;

d) possuir corpo docente e técnico com capacidade para desenvolver pesquisa de boa
gualidade, nas areas curriculares em questéo, aferida por publicagfes cientificas;

Il - a necessidade social do curso para a cidade e para a regido em que se localiza,
demonstrada por indicadores demograficos, sociais, econémicos e concernentes a oferta de servigos de
saude, incluindo dados relativos a:

a) relacdo numero de habitantes por numero de profissionais no Municipio em que é
ministrado o curso e nos Municipios de seu entorno;

b) descricdo da rede de cursos analogos de nivel superior, publicos e privados, de servi¢cos
de saude, ambulatoriais e hospitalares e de programas de residéncia em funcionamento na regiao;

¢) insercdo do curso em programa de extensdo que atenda a populagéo carente da cidade e
da regido em que a instituicdo se localiza.

CAPITULO Il
DA FORMACAO MEDICA NO BRASIL

Art. 4° O funcionamento dos cursos de Medicina € sujeito a efetiva implantacdo das
diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educacgédo (CNE).

§ 1° Ao menos 30% (trinta por cento) da carga horéaria do internato médico na graduacédo
serdo desenvolvidos na Atencdo Basica e em Servico de Urgéncia e Emergéncia do SUS, respeitando-
se o tempo minimo de 2 (dois) anos de internato, a ser disciplinado nas diretrizes curriculares nacionais.

§ 2° As atividades de internato na Ateng&o Basica e em Servi¢co de Urgéncia e Emergéncia
do SUS e as atividades de Residéncia Médica serdo realizadas sob acompanhamento académico e
técnico, observado o art. 27 desta Lei.

§ 3° O cumprimento do disposto no caput e nos 88 1° e 2° deste artigo constitui ponto de
auditoria nos processos avaliativos do Sinaes.

Art. 5° Os Programas de Residéncia Médica de que trata a Lei n® 6.932, de 7 de julho de
1981, ofertardo anualmente vagas equivalentes ao nimero de egressos dos cursos de graduacao em
Medicina do ano anterior.

Paragrafo unico. A regra de que trata o caput € meta a ser implantada progressivamente até
31 de dezembro de 2018.

Art. 60 Para fins de cumprimento da meta de que trata o art. 5°, serd considerada a oferta de
vagas de Programas de Residéncia Médica nas seguintes modalidades:

| - Programas de Residéncia em Medicina Geral de Familia e Comunidade; e
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Il - Programas de Residéncia Médica de acesso direto, nas seguintes especialidades:
a) Genética Médica;

b) Medicina do Tréfego;

¢) Medicina do Trabalho;

d) Medicina Esportiva;

e) Medicina Fisica e Reabilitacéo;

f) Medicina Legal,

g) Medicina Nuclear;

h) Patologia; e

i) Radioterapia.

Art. 7° O Programa de Residéncia em Medicina Geral de Familia e Comunidade tera
duragé@o minima de 2 (dois) anos.

8§ 1° O primeiro ano do Programa de Residéncia em Medicina Geral de Familia e
Comunidade seréa obrigatério para o ingresso nos seguintes Programas de Residéncia Médica:

| - Medicina Interna (Clinica Médica);

[l - Pediatria;

[Il - Ginecologia e Obstetricia;

IV - Cirurgia Geral;

V - Psiquiatria;

VI - Medicina Preventiva e Social.

§ 2° Seré& necessaria a realizagdo de 1 (um) a 2 (dois) anos do Programa de Residéncia em
Medicina Geral de Familia e Comunidade para os demais Programas de Residéncia Médica, conforme

disciplinado pela Comissao Nacional de Residéncia Médica (CNRM), excetuando-se os Programas de
Residéncia Médica de acesso direto.

§ 3° O pré-requisito de que trata este artigo apenas sera exigido quando for alcancada a
meta prevista no paragrafo unico do art. 5°, na forma do regulamento.

8 4° Os Programas de Residéncia Médica estabelecerdo processos de transicdo para
implementacéo, integragéo e consolidacdo das mudancas curriculares, com o objetivo de viabilizar a
carga horaria e os contetdos oferecidos no curriculo novo e permitir o fluxo na formagéo de
especialistas, evitando atrasos curriculares, repeticdes desnecessarias e dispersdo de recursos.

§ 5° O processo de transi¢cdo previsto no § 4° devera ser registrado por meio de avaliagao
do curriculo novo, envolvendo discentes de diversas turmas e docentes.

e Comunidade deverdo contemplar especificidades do SUS, como as atuacdes na area de
Urgéncia e Emergéncia, Atencdo Domiciliar, Saude Mental, Educagdo Popular em Saude, Saude
Coletiva e Clinica Geral Integral em todos os ciclos de vida.

8 7° O Ministério da Saude coordenard as atividades da Residéncia em Medicina Geral de
Familia e Comunidade no ambito da rede salide-escola.

Art. 8° As bolsas de Residéncia em Medicina Geral de Familia e Comunidade poderdo
receber complementacdo financeira a ser estabelecida e custeada pelos Ministérios da Salude e da
Educacéo.
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Art. 9° E instituida a avaliacdo especifica para curso de graduacdo em Medicina, a cada 2
(dois) anos, com instrumentos e métodos que avaliem conhecimentos, habilidades e atitudes, a ser
implementada no prazo de 2 (dois) anos, conforme ato do Ministro de Estado da Educacéo.

§ 1° E instituida avaliagcdo especifica anual para os Programas de Residéncia Médica, a ser
implementada no prazo de 2 (dois) anos, pela CNRM.

§ 2° As avaliagdes de que trata este artigo serdo implementadas pelo Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira (Inep), no ambito do sistema federal de ensino.

Art. 10. Os cursos de graduagdo em Medicina promoverdo a adequacgdo da matriz curricular
para atendimento ao disposto nesta Lei, nos prazos e na forma definidos em resolu¢cdo do CNE,
aprovada pelo Ministro de Estado da Educacéao.

Paragrafo Unico. O CNE tera o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de
publicacdo desta Lei, para submeter a resolugdo de que trata o caput ao Ministro de Estado da
Educacéao.

Art. 11. A regulamentac&o das mudancgas curriculares dos diversos programas de residéncia
médica sera realizada por meio de ato do Ministério da Educacéo, ouvidos a CNRM e o Ministério da
Saude.

Secéo Unica
Do Contrato Organizativo da Agéo Publica Ensino-Saude

Art. 12. As instituicdes de educacdo superior responsaveis pela oferta dos cursos de
Medicina e dos Programas de Residéncia Médica poderao firmar Contrato Organizativo da A¢éo Publica
Ensino-Saude com os Secretarios Municipais e Estaduais de Saude, na qualidade de gestores, com a
finalidade de viabilizar a reordenacéo da oferta de cursos de Medicina e de vagas de Residéncia Médica
e a estrutura de servicos de saude em condicdes de ofertar campo de prética suficiente e de qualidade,
além de permitir a integracéo ensino-servigo na area da Atencao Basica.

§ 1° O Contrato Organizativo podera estabelecer:

| - garantia de acesso a todos os estabelecimentos assistenciais sob a responsabilidade do
gestor da area de saude como cenario de praticas para a formagdo no ambito da graduacédo e da
residéncia médica; e

II'- outras obrigacdes mutuas entre as partes relacionadas ao funcionamento da integracao
ensino-servigo, cujos termos serdo levados a deliberagdo das Comissdes Intergestores Regionais,

Comissdes Intergestores Bipartite e Comissdo Intergestores Tripartite, ouvidas as Comissdes de
Integragcéo Ensino-Servico.

§ 2° No ambito do Contrato Organizativo, caberdo as autoridades mencionadas no caput,
em acordo com a instituicdo de educacgao superior e os Programas de Residéncia Médica, designar
médicos preceptores da rede de servicos de salde e regulamentar a sua relacdo com a instituicdo
responséavel pelo curso de Medicina ou pelo Programa de Residéncia Médica.

8§ 3° Os Ministérios da Educacdo e da Saude coordenardo as acbes necessdarias para
assegurar a pactuacao de Contratos Organizativos da Acao Publica Ensino-Saude.

CAPITULO IV
DO PROJETO MAIS MEDICOS PARA O BRASIL

Art. 13. E instituido, no &mbito do Programa Mais Médicos, o Projeto Mais Médicos para o
Brasil, que ser& oferecido:
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| - aos médicos formados em instituicdes de educacgdo superior brasileiras ou com diploma
revalidado no Pais; e

Il - aos médicos formados em instituicbes de educacdo superior estrangeiras, por meio de
intercambio médico internacional.

§ 1° A selecéo e a ocupagédo das vagas ofertadas no ambito do Projeto Mais Médicos para o
Brasil observardo a seguinte ordem de prioridade:

| - médicos formados em instituicdes de educacdo superior brasileiras ou com diploma
revalidado no Pais, inclusive os aposentados;

Il - médicos brasileiros formados em instituicdes estrangeiras com habilitacdo para exercicio
da Medicina no exterior; e

[l - médicos estrangeiros com habilitacdo para exercicio da Medicina no exterior.
§ 2° Para fins do Projeto Mais Médicos para o Brasil, considera-se:

| - médico participante: médico intercambista ou médico formado em instituicdo de educacao
superior brasileira ou com diploma revalidado; e

Il - médico intercambista: médico formado em instituicdo de educacao superior estrangeira
com habilitacdo para exercicio da Medicina no exterior.

§ 3° A coordenacdo do Projeto Mais Médicos para o Brasil ficard a cargo dos Ministérios da
Educacao e da Saude, que disciplinardo, por meio de ato conjunto dos Ministros de Estado da
Educacdo e da Saude, a forma de participacdo das instituicbes publicas de educacgéo superior e as
regras de funcionamento do Projeto, incluindo a carga horaria, as hipdteses de afastamento e os
recessos.

Art. 14. O aperfeicoamento dos médicos participantes ocorrera mediante oferta de curso de
especializacéo por instituicdo publica de educagao superior e envolvera atividades de ensino, pesquisa
e extensdo que terdo componente assistencial mediante integragédo ensino-servigo.

8 1o O aperfeicoamento de que trata o caput tera prazo de até 3 (trés) anos, prorrogavel por
igual periodo caso ofertadas outras modalidades de formacdo, conforme definido em ato conjunto dos
Ministros de Estado da Educacéo e da Saude.

§ 2° A aprovacao do médico participante no curso de especializacdo sera condicionada ao
cumprimento de todos os requisitos do Projeto Mais Médicos para o Brasil e & sua aprovacdo nas
avaliag@es periddicas.

8§ 3° O primeiro médulo, designado acolhimento, tera duracao de 4 (quatro) semanas, sera
executado na modalidade presencial, com carga horaria minima de 160 (cento e sessenta) horas, e
contemplaréa conteudo relacionado a legislacdo referente ao sistema de saude brasileiro, ao
funcionamento e as atribuicbes do SUS, notadamente da Atencdo Basica em saude, aos protocolos
clinicos de atendimentos definidos pelo Ministério da Saude, a lingua portuguesa e ao cédigo de ética
médica.

8§ 4° As avaliacdes serdo periddicas, realizadas ao final de cada mddulo, e compreenderéo o
contetido especifico do respectivo mdédulo, visando a identificar se o0 médico participante esta apto ou
nao a continuar no Projeto.

8 5° A coordenacdo do Projeto Mais Médicos para o Brasil, responsavel pelas avalia¢cdes de
gue tratam os 88 1° a 49, disciplinara, acompanhara e fiscalizara a programacdo em modulos do
aperfeicoamento dos médicos participantes, a adocdo de métodos transparentes para designacdo dos
avaliadores e os resultados e indices de aprovacao e reprovacao da avaliacdo, zelando pelo equilibrio
cientifico, pedagogico e profissional.
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| - o médico participante, que sera submetido ao aperfeicoamento profissional
supervisionado;

Art. 15. Integram o Projeto Mais Médicos para o Brasil:

Il - o supervisor, profissional médico responsavel pela supervisdo profissional continua e
permanente do médico; e

Il - o tutor académico, docente médico que sera responsavel pela orientacdo académica.

§ 1o S&o condicdes para a participagdo do médico intercambista no Projeto Mais Médicos
para o Brasil, conforme disciplinado em ato conjunto dos Ministros de Estado da Educacéo e da Saude:

| - apresentar diploma expedido por instituicdo de educacao superior estrangeira,;
Il - apresentar habilitacao para o exercicio da Medicina no pais de sua formacéao; e

[l - possuir conhecimento em lingua portuguesa, regras de organizacdo do SUS e
protocolos e diretrizes clinicas no &mbito da Atencéo Bésica.

§ 2° Os documentos previstos nos incisos | e Il do § 1° sujeitam-se a legalizacdo consular
gratuita, dispensada a traducdo juramentada, nos termos de ato conjunto dos Ministros de Estado da
Educacao e da Saude.

§ 3° A atuagédo e a responsabilidade do médico supervisor e do tutor académico, para todos
os efeitos de direito, sdo limitadas, respectiva e exclusivamente, a atividade de supervisdo médica e a
tutoria académica.

Art. 16. O médico intercambista exercera a Medicina exclusivamente no ambito das
atividades de ensino, pesquisa e extensao do Projeto Mais Médicos para o Brasil, dispensada, para tal
fim, nos 3 (trés) primeiros anos de participacdo, a revalidacéo de seu diploma nos termos do § 2° do art.
48 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 1° ( VETADO).

§ 2° A participacdo do médico intercambista no Projeto Mais Médicos para o Brasil, atestada
pela coordenacédo do Projeto, é condi¢do necessaria e suficiente para o exercicio da Medicina no ambito
do Projeto Mais Médicos para o Brasil, ndo sendo aplicavel o art. 17 da Lei n® 3.268, de 30 de setembro
de 1957.

§ 3° O Ministério da Saude emitira nUmero de registro tnico para cada médico intercambista
participante do Projeto Mais Médicos para o Brasil e a respectiva carteira de identificacdo, que o
habilitara para o exercicio da Medicina nos termos do § 2°.

§ 4° A coordenagdo do Projeto comunicard ao Conselho Regional de Medicina (CRM) que
jurisdicionar na area de atuacdo a relagdo de médicos intercambistas participantes do Projeto Mais
Médicos para o Brasil e os respectivos numeros de registro unico.

§ 5°0 médico intercambista estara sujeito a fiscalizagdo pelo CRM.

Art. 17. As atividades desempenhadas no ambito do Projeto Mais Médicos para o Brasil ndo
criam vinculo empregaticio de qualquer natureza.

Art. 18. O médico intercambista estrangeiro inscrito no Projeto Mais Médicos para o Brasil
fara jus ao visto temporario de aperfeicoamento médico pelo prazo de 3 (trés) anos, prorrogavel por
igual periodo em razao do disposto no 8§ 10 do art. 14, mediante declaracdo da coordenacao do Projeto.

§ 1° O Ministério das Relac¢des Exteriores podera conceder o visto temporario de que trata o
caput aos dependentes legais do médico intercambista estrangeiro, incluindo companheiro ou
companheira, pelo prazo de validade do visto do titular.
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§ 2° Os dependentes legais do médico intercambista estrangeiro poderéo exercer atividades
remuneradas, com emissdo de Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) pelo Ministério do
Trabalho e Emprego.

§ 3° E vedada a transformagao do visto temporario previsto neste artigo em permanente.

§ 4° Aplicam-se os arts. 30, 31 e 33 da Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980, ao disposto
neste artigo.

Art. 19. Os médicos integrantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil poderédo perceber
bolsas nas seguintes modalidades:

| - bolsa-formacéo;
Il - bolsa-superviséo; e
[l - bolsa-tutoria.

§ 1° Além do disposto no caput, a Unido concedera ajuda de custo destinada a compensar
as despesas de instalacdo do meédico participante, que ndo poderd exceder a importancia
correspondente ao valor de 3 (trés) bolsas-formacéo.

§ 2° E a Unido autorizada a custear despesas com deslocamento dos médicos participantes
e seus dependentes legais, conforme dispuser ato conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento,
Orcamento e Gestéo e da Saude.

§ 3° Os valores das bolsas e da ajuda de custo a serem concedidas e suas condi¢cdes de
pagamento serdo definidos em ato conjunto dos Ministros de Estado da Educacgéo e da Saude.

Art. 20. O médico participante enquadra-se como segurado obrigatério do Regime Geral de
Previdéncia Social (RGPS), na condicdo de contribuinte individual, na forma da Lei no 8.212, de 24 de
julho de 1991.

Paragrafo Unico. Sao ressalvados da obrigatoriedade de que trata o caput os médicos
intercambistas:

| - selecionados por meio de instrumentos de cooperagcdo com organismos internacionais
que prevejam cobertura securitaria especifica; ou

Il - filiados a regime de seguridade social em seu pais de origem, o qual mantenha acordo
internacional de seguridade social com a Republica Federativa do Brasil.

Art. 21. Poderdo ser aplicadas as seguintes penalidades aos médicos participantes do
Projeto Mais Médicos para o Brasil que descumprirem o disposto nesta Lei e nas normas
complementares:

| - adverténcia;
Il - suspenséo; e
Il - desligamento das acdes de aperfeicoamento.

8§ 1° Na hipétese do inciso Il do caput, podera ser exigida a restituicio dos valores
recebidos a titulo de bolsa, ajuda de custo e aquisicdo de passagens, acrescidos de atualizagcédo
monetaria, conforme definido em ato conjunto dos Ministros de Estado da Educacéo e da Saude.

§ 2° Na aplicacdo das penalidades previstas neste artigo, serdo consideradas a natureza e a
gravidade da infracdo cometida, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

§ 3° No caso de médico intercambista, o desligamento do Programa implicara o
cancelamento do registro Unico no Ministério da Saude e do registro de estrangeiro.
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§ 4° Para fins do disposto no § 3°, a coordenacao do Projeto Mais Médicos para o Brasil
comunicara o desligamento do médico participante ao CRM e ao Ministério da Justica.

Art. 22. As demais acbes de aperfeicoamento na area de Atencdo Basica em saude em
regides prioritarias para o SUS, voltadas especificamente para os médicos formados em instituicbes de
educacao superior brasileiras ou com diploma revalidado, serdo desenvolvidas por meio de projetos e
programas dos Ministérios da Saude e da Educacéo.

§ 1° As acOes de aperfeicoamento de que trata o caput serdo realizadas por meio de
instrumentos de incentivo e mecanismos de integracdo ensino-servico.

§ 2° O candidato que tiver participado das agbes previstas no caput deste artigo e tiver
cumprido integralmente aquelas acdes, desde que realizado o programa em 1 (um) ano, recebera
pontuacdo adicional de 10% (dez por cento) na nota de todas as fases ou da fase Unica do processo de
selecdo publica dos Programas de Residéncia Médica a que se refere o art. 2° da Lei n°® 6.932, de 1981.

§ 3° A pontuagédo adicional de que trata 0 § 2° ndo podera elevar a nota final do candidato
para além da nota maxima prevista no edital do processo seletivo referido no § 20 deste artigo.

§ 4° O disposto nos 88 2° e 3° tera validade até a implantacdo do disposto no paragrafo
Unico do art. 5° desta Lei.

§ 5° Aplica-se o disposto nos arts. 17, 19, 20 e 21 aos projetos e programas de que trata o
caput.

CAPITULO V
DISPOSICOES FINAIS

Art. 23. Para execucao das acdes previstas nesta Lei, os Ministérios da Educacdo e da
Saude poderéo firmar acordos e outros instrumentos de cooperagdo com organismos internacionais,
instituicdes de educacao superior nacionais e estrangeiras, 6rgéos e entidades da administragéo publica
direta e indireta da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, consércios publicos e
entidades privadas, inclusive com transferéncia de recursos.

Art. 24. Sdo transformadas, no ambito do Poder Executivo, sem aumento de despesa, 117
(cento e dezessete) FungBes Comissionadas Técnicas (FCTs), criadas pelo art. 58 da Medida
Provisoria n° 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, do nivel FCT-13, em 10 (dez) cargos em comissao
do Grupo-Direcéo e Assessoramento Superiores (DAS), sendo 2 (dois) DAS-5 e 8 (oito) DAS-4.

Art. 25. S80 os Ministérios da Saude e da Educacdo autorizados a contratar, mediante
dispensa de licitagdo, instituicdo financeira oficial federal para realizar atividades relacionadas aos
pagamentos das bolsas de que trata esta Lei.

Art. 26. S&0 a Empresa Brasileira de Servicos Hospitalares(EBSERH) e o Hospital de
Clinicas de Porto Alegre (HCPA) autorizados a conceder bolsas para acdes de saude, a ressarcir
despesas, a adotar outros mecanismos de incentivo a suas atividades institucionais e a promover as
acOes necessérias ao desenvolvimento do Programa Mais Médicos, observada a Lei n°® 12.550, de 15
de dezembro de 2011.

Art. 27. Sera concedida bolsa para atividades de preceptorianas acdes de formacdao em
servigo nos cursos de graduacgdo e residéncia meédica ofertados pelas instituicdes federais de educacao
superior ou pelo Ministério da Saude.

§ 1° Integram as diretrizes gerais para o processo de avaliagdo de desempenho para fins de
progressao e de promogéo de que trata 0 8 4°do art. 12 da Lei n°® 12.772, de 28 de dezembro de 2012, a
serem estabelecidas em ato do Ministério da Educacado, o exercicio profissional no SUS, na area de
docéncia do professor, a preceptoria de que trata esta Lei e o exercicio de atividade nos programas
definidos como prioritarios pelo Ministério da Saude.
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§ 2° Com vistas a assegurar a universaliza¢do dos programas de residéncia médica prevista
no art. 50 desta Lei, poderdo ser adotadas medidas que ampliem a formacdo de preceptores de
residéncia médica.

Art. 28. Os médicos participantes e seus dependentes legais séo isentos do pagamento das
taxas e dos emolumentos previstos nos arts. 20, 33 e 131 da Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980, e
no Decreto-Lei n° 2.236, de 23 de janeiro de 1985.

Art. 29. Para os efeitos do art. 26 da Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, os valores
percebidos a titulo de bolsa previstos nesta Lei e na Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005, n&do
caracterizam contraprestacao de servicos.

Art. 30. O quantitativo dos integrantes dos projetos e programas de aperfeicoamento de que
trata esta Lei observara os limites dos recursos orgamentarios disponiveis.

§ 1° O quantitativo de médicos estrangeiros no Projeto Mais Médicos para o Brasil ndo
poderd exceder o patamar maximo de 10% (dez por cento) do nimero de médicos brasileiros com
inscrigéo definitiva nos CRMs.

§ 2° O SUS tera o prazo de 5 (cinco) anos para dotar as unidades basicas de saude com
qualidade de equipamentos e infraestrutura, a serem definidas nos planos plurianuais.

§ 3° As despesas decorrentes da execucdo dos projetos e programas previstos nesta Lei
correrdo a conta de dotagBes orcamentarias destinadas aos Ministérios da Educacéo, da Defesa e da
Saude, consignadas no orgamento geral da Uni&o.

Art. 31. Os Ministros de Estado da Educacdo e da Saude poderdo editar normas
complementares para o cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 32. A Advocacia-Geral da Unido atuara, nos termos do art. 22 da Lei n® 9.028, de 12 de
abril de 1995, na representacéo judicial e extrajudicial dos profissionais designados para a funcdo de
supervisor médico e de tutor académico prevista nos incisos Il e Il do art. 15.

Art. 33. A Lei n® 8.745, de 9 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes
alteracoes:

XI - admisséo de professor para suprir demandas excepcionais decorrentes de programas e
projetos de aperfeicoamento de médicos na area de Atencdo Basica em saldde em regides prioritarias
para o Sistema Unico de Saude (SUS), mediante integracéo ensino-servico, respeitados os limites e as
condi¢des fixados em ato conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento, Orcamento e Gestao, da
Saude e da Educacgéo.

IV - 3 (trés) anos, nos casos das alineas "h" e "I' do inciso VI e dos incisos VII, VIl e XI do
caput do art. 2° desta Lei;

IV - 3 (trés) anos, nos casos das alineas "h" e "I" do inciso VI e dos incisos VI, VIII e XI do
caput do art. 2° desta Lei;

Pardgrafo UNniCo. ........coooiiiiiii e
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V - no caso dos incisos VIl e XI do caput do art. 2°, desde que o prazo total hdo exceda 6
(seis) anos; e

Art. 34. O art. 1° da Lei n® 6.932, de 7 de julho de 1981, passa a vigorar acrescido dos
seguintes 88 3°, 4° e 5°:

1 R R

§ 3° A Residéncia Médica constitui modalidade de certificagéo das especialidades médicas
no Brasil.

§ 4° As certificacOes de especialidades meédicas concedidas pelos Programas de Residéncia
Médica ou pelas associagbes médicas submetem-se as necessidades do Sistema Unico de Saude
(SUSs).

8§ 5° As instituicdes de que tratam os 88 1° a 4° deste artigo deverdo encaminhar,
anualmente, o numero de médicos certificados como especialistas, com vistas a possibilitar o Ministério
da Saude a formar o Cadastro Nacional de Especialistas e parametrizar as a¢gfes de saude publica.”
(NR)

Art. 35. As entidades ou as associacdes médicas que até a data de publicacdo desta Lei
ofertam cursos de especializacdo n&o caracterizados como Residéncia Médica encaminhardo as
relagbes de registros de titulos de especialistas para o Ministério da Saude, para os fins previstos no §
50 do art. 1° da Lei n°® 6.932, de 1981.

Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.
Brasilia, 22 de outubro de 2013; 192° da Independéncia e 125° da Republica.
DILMA ROUSSEFF
Aloizio Mercadante
Alexandre Rocha Santos Padilha
Miriam Belchior

Luis Inacio Lucena Adams
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